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5.2. Negócio jurídico 

5.3. Usucapião. 

5.4. Decisão judicial 

5.5. Construção sobre edifício  alheio. 

 

6. O título constitutivo. 

 

7. O regulamento do condomínio. 
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8.3. Poderes relativos às partes comuns. 

 

9. Limitações aos poderes dos condóminos. 
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11.3. O administrador. 

 

12. Modificação da propriedade horizontal. 
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1. Generalidades. 
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6.2. Poder de uso da coisa. 

6.3. Poder de fruição da coisa. 

6.4. Poderes de disposição. 
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7.2. Obrigação de inventariar os bens objecto do usufruto. 

7.3. Obrigação de prestação de caução. 

7.4. Obrigação de consentir a realização pelo proprietário de obras e melhoramentos na 

coisa. 

7.5. Obrigação de suportar as despesas de administração e as reparações ordinárias. 



7.6. Dever de avisar o proprietário  em relação a reparações extraordinárias. 

7.7. Obrigação de pagar os impostos e outros encargos anuais que incidam sobre o 

rendimento dos bens usufruídos. 

7.8. Dever de avisar o proprietário de qualquer facto de terceiro de que tenha notícia, 

sempre que ele possa lesar os direitos do proprietário. 

7.9. Dever de restituir a coisa, findo o usufruto. 

 

8. Direitos do nu proprietário. 

 

9. Extinção do usufruto. 

9.1. Generalidades. 

9.2. Morte do usufrutuário 

9.3. Termo do prazo do direito. 

9.4. Reunião do usufruto e da propriedade na mesma pessoa. 

9.5. Não uso por vinte anos. 

9.6. Perda total da coisa usufruída. 

9.7. Renúncia do usufrutuário. 

 

10. Tipos especiais de usufruto. 

10.1. O usufruto de coisas consumíveis. 

10.2. O usufruto de coisas deterioráveis. 

10.3. O usufruto de árvores e arbustos. 

10.4. O usufruto de matas e árvores de corte. 

10.5. O usufruto de plantas de viveiro. 

10.6. O usufruto de minas. 

10.7. O usufruto de pedreiras. 

10.8. O usufruto sobre universalidade de animais. 

10.9. O usufruto de créditos. 

 

11. Natureza do usufruto. 

 

 

Secção IV. O uso e a habitação. 

 

1. Generalidades. 

 

2. Evolução histórica do uso e da habitação. 

 

3. Conteúdo dos direitos de uso e habitação. 

 

4. Regime dos direitos de uso e habitação. 

 

5. Tipos especiais de uso e habitação. 

5.1. Os direitos de uso e habitação atribuídos ao cônjuge sobrevivo de habitação da casa 

de morada de família e de uso do respectivo recheio. 

5.2. Os direitos de habitação atribuídos ao membro sobrevivo da união de facto e em caso 

de morte de pessoa que viva em economia comum. 

 

6. Natureza dos direitos de uso e habitação. 

 

 

Secção V. O direito de superfície. 

 

1. Generalidades. 

 

2.  Evolução histórica do direito de superfície. 



 

3. Objecto do direito de superfície. 

 

4. Duração do direito de superfície. 

 

5. Constituição do direito de superfície.  

5.1. Generalidades. 

5.2. Contrato. 

5.3. Testamento. 

5.4. Usucapião. 

5.5. Alienação da obra ou da plantação separadamente da propriedade do solo. 

 

6. Poderes e direitos do superficiário. 

6.1. Generalidades. 

6.2. Poder de construir ou plantar em terreno alheio. 

6.3. Poder de manter a construção ou plantação em terreno alheio. 

6.4. Constituição das servidões necessárias ao exercício do direito de superfície. 

6.5. Uso e fruição dos bens implantados. 

6.6. Disposição do direito de superfície. 

6.7. Indemnização em caso de aquisição do implante por outrem. 

 

7. Poderes e direitos do proprietário do solo. 

7.1. Generalidades. 

7.2. Uso e fruição da superfície, antes de o superficiário proceder ao implante. 

7.3. Uso e fruição do subsolo, ou do solo no caso de a superfície incidir sobre aquele. 

7.4. Disposição do direito. 

7.5. Direito ao cânon superficiário. 

7.6. Direito de aquisição do implante, caso a superfície tenha sido constituída 

temporariamente. 

7.7. Direito de preferência na venda ou dação em cumprimento do direito de superfície. 

 

8. Extinção  da superfície 

8.1. Causas de extinção da superfície. 

8.1.1. Generalidades. 

8.1.2. Não realização da obra ou plantação no prazo fixado ou, na falta de 

fixação, no prazo de dez anos. 

8.1.3. Não reconstrução da obra ou não renovação da plantação dentro dos 

mesmos prazos, após a sua destruição. 

8.1.4. Decurso do prazo, sendo constituída por certo prazo. 

8.1.5. Reunião na mesma pessoa do direito de superfície e do direito de 

propriedade. 

8.1.6. Desaparecimento ou inutilização do solo. 

8.1.7. Expropriação por utilidade pública. 

8.1.8. Destruição da obra ou das árvores ou verificação de qualquer outra 

condição resolutiva, caso a mesma tenha sido estipulada no título constitutivo. 

8.2. Regime da extinção da superfície. 

 

9. Um tipo especial de direito de superfície: O direito de sobreelevação. 

 

10. Natureza do direito de superfície. 

 

 

Secção VI. As servidões prediais. 

 

1. Generalidades. 

 



2. Características das servidões prediais. 

2.1. Generalidades. 

2.2. Ligação necessária a um prédio. 

2.3. Atipicidade do conteúdo. 

2.4. Inseparabilidade. 

2.5. Indivisibilidade. 

 

3.  Modalidades de servidões. 

3.1. Servidões legais e voluntárias. 

3.2. Servidões positivas, negativas e desvinculativas. 

3.3. Servidões aparentes e não aparentes. 

3.4. Servidões contínuas e descontínuas. 

 

4. A constituição das servidões. 

4.1. Generalidades. 

4.2. Contrato. 

4.3. Testamento. 

4.4. Usucapião. 

4.5. Destinação do pai de família. 

4.6. Sentença judicial ou decisão administrativa. 

 

5. Conteúdo das servidões. 

 

6. Mudança das servidões. 

 

7. As servidões legais. 

7.1. Servidões legais de passagem. 

7.1.1. Generalidades. 

7.1.2. Servidão de passagem em benefício de prédio encravado. 

7.1.3. Servidão de passagem para o aproveitamento de águas. 

7.1.4. Atravessadouros e caminhos públicos. 

7.2. Servidões legais de águas. 

7.2.1. Generalidades. 

7.2.2. Servidão de aproveitamento de águas. 

7.2.3. Servidão de presa. 

7.2.4. Servidão de aqueduto. 

7.2.5. Servidão de escoamento. 

 

8. A extinção das servidões. 

8.1. Generalidades. 

8.2. Confusão de propriedades. 

8.3. Não uso. 

8.4. Usucapio libertatis. 

8.5. Renúncia. 

8.6. Decurso do prazo. 

8.7. Desnecessidade, no caso das servidões constituídas por usucapião e das servidões 

legais. 

8.8. Remição, no caso das servidões legais de aproveitamento de águas. 

 

9. A natureza do direito de servidão. 

 

 

Secção VII. O direito real de habitação periódica. 

 

1. Generalidades. 

 



2. Objecto do direito real de habitação periódica. 

 

3. Extensão temporal do direito real de habitação periódica 

 

4. Duração do direito real de habitação periódica. 

 

5. Constituição do direito real de habitação periódica. 

 

6. Poderes do titular do direito real de habitação periódica. 

 

7. Limitações impostas aos titulares de direito real de habitação periódica. 

 

8. Obrigações do titular do direito real de habitação periódica. 

 

9. Obrigações do proprietário do empreendimento. 

 

10. Transmissão do direito real de habitação periódica. 

 

11. Extinção do direito real de habitação periódica. 

 

12. Natureza do direito real de habitação periódica. 

 

 

 

PARTE IV - DOS DIREITOS REAIS DE GARANTIA. 

 

 

Secção I. A consignação de rendimentos. 

 

1. Generalidades. 

 

2. Legitimidade para a constituição da consignação de rendimentos. 

 

3. Modalidades da consignação de rendimentos. 

 

4. Prazo da consignação de rendimentos. 

 

5. Forma e publicidade da consignação de rendimentos. 

 

6. Objecto da consignação de rendimentos. 

 

7. Regime da consignação de rendimentos. 

 

8. Extinção da consignação de rendimentos. 

 

9. Natureza da consignação de rendimentos. 

 

 

Secção II. O penhor. 

 

1. Generalidades. 

 

2. Evolução histórica do penhor. 

 

3. Características do penhor. 

 



4. Modalidades de penhor: o penhor com ou sem desapossamento. 

 

5. Legitimidade para a constituição do penhor. 

 

6. Forma do contrato de penhor. 

 

7. Âmbito do crédito garantido. 

 

8. Objecto do penhor. 

 

9. Constituição do penhor. 

 

10. Direitos do credor pignoratício. 

 

11. Deveres do credor pignoratício. 

 

12. Direitos do autor do penhor. 

 

13. Extinção do penhor. 

 

14. Natureza do penhor. 

 

 

Secção IV. A hipoteca. 

 

1. Generalidades. 

 

2. Evolução histórica da hipoteca. 

 

3. Características da hipoteca. 

 

4. A constituição da hipoteca. 

4.1. Generalidades. 

4.2. A hipoteca legal. 

4.3. A hipoteca judicial. 

4.4. A hipoteca voluntária. 

4.5. O registo da hipoteca. 

 

5. Âmbito do crédito garantido. 

 

6. Objecto da hipoteca. 

 

7. Extensão da hipoteca. 

 

8. A indivisibilidade da hipoteca. 

 

9. Vicissitudes da hipoteca. 

9.1. Modificações na garantia hipotecária. 

9.1.1. Alteração do objecto da hipoteca. 

9.1.2. Reforço da hipoteca. 

9.1.3. Redução da hipoteca. 

9.2. Transmissão dos bens hipotecados. 

9.2.1. Efeitos da alienação sobre o crédito hipotecário. 

9.2.2. Possibilidade de expurgação da hipoteca. 

9.2.3. Renascimento dos direitos em caso de venda judicial ou expurgação da 

hipoteca. 



9.2.4. Equiparação do terceiro adquirente ao possuidor de boa fé. 

9.3. Transmissão da hipoteca. 

 

10. Execução da hipoteca. 

 

11. Extinção da hipoteca. 

 

12. Natureza da hipoteca. 

 

 

Secção V. Os privilégios creditórios. 

 

1. Generalidades. 

 

2. Evolução histórica. 

 

3. Características dos privilégios creditórios. 

 

4. Modalidades de privilégios creditórios. 

4.1. Privilégios gerais e privilégios especiais. 

4.2. Privilégios mobiliários e imobiliários.  

 

5. Exemplos de privilégios. 

5.1. Privilégios mobiliários especiais. 

5.2. Privilégios imobiliários especiais. 

5.3. Privilégios mobiliários gerais.  

5.4. Privilégios imobiliários gerais. 

 

6. Regime dos privilégios creditórios. 

6.1. Regime geral. 

6.2. Regime dos privilégios especiais. 

6.3. Regime dos privilégios gerais. 

 

7. Natureza dos privilégios. 

 

 

Secção VI. O direito de retenção. 

 

1. Generalidades. 

 

2. Pressupostos do direito de retenção. 

2.1. Generalidades. 

2.2. Obrigação de entregar certa coisa susceptível de penhora. 

2.3. Titularidade de um crédito sobre a outra parte, crédito esse exigível, ainda que com 

base na perda do benefício do prazo, mas não necessariamente líquido. 

2.4. Conexão causal entre o crédito e a coisa. 

2.5. Não aquisição, com o conhecimento do retentor, por meios ilícitos da detenção da 

coisa que se deveria entregar, nem realização de má fé das despesas de onde tenha resultado o 

crédito.  

2.6. Não prestação de caução suficiente pela outra parte. 

 

3. Direitos do retentor. 

 

4. Transmissão do direito de retenção. 

 

5. Extinção do direito de retenção. 



 

6. Natureza do direito de retenção. 

 

 

Secção VII. A penhora. 

 

1. Generalidades. 

 

2. Objecto da penhora. 

 

3. Regime processual da penhora. 

 

4. Efeitos da penhora. 

 

5. Extinção da penhora.  

 

6. Natureza da penhora. 

 

 

PARTE V - DOS DIREITOS REAIS DE AQUISIÇÃO. 

 

Secção I. A promessa real. 

 

1. Generalidades. 

 

2. Pressupostos da promessa real. 

 

3. Regime da promessa real. 

 

4. Natureza jurídica da promessa real. 

 

 

Secção II. A preferência real. 

 

1. Generalidades. 

 

2. O pacto de preferência com eficácia real. 

 

3. As preferências legais. 

3.1. Generalidades. 

3.2. O direito de preferência do arrendatário urbano. 

3.3. O direito de preferência dos proprietários de terrenos confinantes. 

 

4. Regime da preferência real. 

 

5. Natureza da preferência real. 

 

 


